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Da: Diretoria de Registro Empresarial 

Para: Diretoria de Gestão de Compras e Licitações 

 

Sra. Lilian de Campos Mendes, 

Atendendo solicitação de V.Sa. no sentido de prestar esclarecimentos 

acerca das afirmações apontadas pela licitante no bojo do pregão 

eletrônico nº 325/2022, após consulta ao atendimento da  JUCEMG 

informando que esta Autarquia não realiza registro/autenticação de 

balanço patrimonial de Microempreendedor Individual (MEI), e 

adicionalmente se efetua  registro de balanço de fornecedor constituído há 

menos de um ano, informamos: 

1-Todos os documentos do MEI devem ser apresentados no Portal do 

Empreendedor, de forma gratuita, com isenção do preço público. Não cabe 

a JUCEMG arquivamento de atos do MEI, conforme o disposto na Resolução 

nº 48 de 11 de outubro de 2018 do Comitê Gestor da Redesim, ao prevê em 

seu art. 1º: 

Art. 1º O procedimento especial de registro, licenciamento, alteração, 

baixa, cancelamento, suspensão, anulação e legalização do MEI, por meio 

do Portal do Empreendedor, obedecerá ao disposto nesta Resolução, 

devendo ser observado pelos órgãos e entidades federais, estaduais, 

distritais e municipais responsáveis pelo registro, alteração, baixa e 

concessão de inscrições tributárias, alvarás e licenças de funcionamento ou 

sua dispensa. (Redação dada pela Resolução nº 59, de 12 de agosto de 

2020). 

A citada Resolução 48 foi alterada em 12 de agosto de 2020 pela  

RESOLUÇÃO Nº 59, DE 12 DE AGOSTO DE 2020, que não trouxe alterações 

substanciais no citado artigo, mantendo o mesmo procedimento anterior: 



Art. 3º.  A Resolução nº 48, de 11 de outubro de 2018, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:  

“Art. 1º  O procedimento especial de registro, licenciamento, alteração, 

baixa, cancelamento, suspensão, anulação e legalização do MEI, por meio 

do Portal do Empreendedor, obedecerá ao disposto nesta Resolução, 

devendo ser observado pelos órgãos e entidades federais, estaduais, 

distritais e municipais responsáveis pelo registro, alteração, baixa e 

concessão de inscrições tributárias, alvarás e licenças de funcionamento 

ou sua dispensa.” (NR). 

Diante da disposição acima citada todas as operações do 

microempreendedor são realizadas exclusivamente no portal do 

empreendedor. A  competência da Jucemg restringe apenas em  receber 

dados cadastrais destes empresários individuais transmitidos, via sistema, 

pela Receita Federal Brasileira e manter em seu sistema de registro 

mercantil. 

São arquivados na Jucemg apenas os atos do microempreendedor quando 

este desenquadra desta condição no citado portal passando a condição de 

empresário individual ou quando promove a transformação de 

microempreendedor em sociedade ltda, o que é possível de acordo com a 

legislação. 

Quanto a segunda indagação a JUCEMG arquiva balanços de abertura para 

as empresas aqui registradas, o que não é o caso do microempreendedor,  

salvo se tiver desenquadrado da condição, independentemente do tempo 

de sua constituição, principalmente para participar de licitações. 

É o que temos a informar, 

Lígia Xenes Gusmão Dutra 
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